
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2914634 - PR(2025/0140222-9)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CONSUMO E DE BENEFICIOS SOCIAIS E

ECONOMICOS
OUTRO NOME : COOPERATIVA DE USUÁRIOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE

CURITIBA
ADVOGADOS : HUGO CREMONEZ SIRENA - PR058185

EDUARDO DA SILVA MATTOS - PR061946
GUSTAVO OSNA - PR055011

AGRAVADO : ITAU CORRETORA DE SEGUROS S.A.
ADVOGADOS : FRANCIS ALMEIDA VESSONI - SC028308B

MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
INTERES. : GRALHA AZUL PARTICIPAÇÕES LTDA

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE E ÓBICES PROCESSUAIS. DECISÃO-
SURPRESA E SUCESSÃO PROCESSUAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu o recurso
especial por inexistência de violação dos arts. 489, § 1, IV, e 1.022, II, do CPC,
aplicação da Súmula 83 do STJ às alíneas a e c, ausência de prequestionamento
dos arts. 10 do CPC, 1.116 e 1.118 do CC e do  e prejudicada a Tema 568/STJ,
análise da divergência.
2. A controvérsia versa sobre execução de título extrajudicial fundada em
instrumento particular de confissão e assunção de dívida.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau reconheceu a prescrição intercorrente,
extinguiu a execução com resolução de mérito e condenou ao pagamento das
custas, sem honorários.
4. A Corte de origem afastou a prescrição intercorrente e determinou o
prosseguimento da execução.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há cinco questões em discussão: (i) saber se houve violação dos arts. 489, § 1,
IV, e 1.022, II, do CPC por omissão e falta de fundamentação; (ii) saber se houve
violação dos arts. 1.116 e 1.118 do CC em razão de atos praticados por sociedade 

 sem sucessão processual; (iii) saber se houve violação doincorporada/extinta
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 § 4º, do CPC e do  ao afastar a prescrição com diligênciasart. 921,  Tema 568/STJ
formais e infrutíferas; (iv) saber se houve violação do  do CPC por decisão- art. 10
surpresa quanto à irretroatividade da  e (v) saber se há Lei n. 14.195/2021;
divergência jurisprudencial quanto à exigência de efetiva constrição para
interromper a prescrição intercorrente.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, pois o acórdão apreciou, de
modo claro e fundamentado, as questões essenciais; decisão contrária ao interesse
da parte não configura omissão.
5. A irregularidade na sucessão processual é nulidade relativa e exige
demonstração de prejuízo, não verificada, sendo os atos convalidáveis. Incidência
da Súmula n. 83 do STJ.
6. Inexiste decisão-surpresa: o contraditório substancial não impõe prévia
indicação dos dispositivos aplicáveis quando a solução decorre dos limites do
pedido e da causa de pedir; incide a Súmula 83 do STJ.
7. O afastamento da prescrição intercorrente decorreu da ausência de inércia do
exequente; a revisão demanda reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7 do
STJ; também incide a Súmula 83 do STJ, prejudicando o dissídio.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do recurso
especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: “1. Incide a Súmula 83 do STJ ao afastar alegação de decisão-
surpresa, pois o contraditório substancial não exige prévia indicação dos
dispositivos legais aplicáveis. 2. Aplica-se a Súmula 7 do STJ para obstar a revisão
do afastamento da prescrição intercorrente, fundada na ausência de inércia do
exequente. 3. A demora na sucessão processual configura nulidade relativa e
depende de prova de prejuízo, não constatada. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
4. Inexiste violação dos arts. 489, § 1, IV, e 1.022, II, do CPC quando o tribunal
decide as questões de forma clara e objetiva.”.

 CPC, arts. 9, 10, 14, 487 II, 489 § 1 IV, 1.022 II eDispositivos relevantes citados:
921 § 4; CC, arts. 1.116 e 1.118; CF,  III. art. 105

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 24/03/2026  30/03/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .31 de março de 2026

 

Documento eletrônico VDA55556263 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 31/03/2026 18:24:14
Publicação no DJEN/CNJ de 08/04/2026. Código de Controle do Documento: 4dc19a63-f365-4216-9709-3574d5bd9365



Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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especial e negar-lhe provimento.
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 CPC, arts. 9, 10, 14, 487 II, 489 § 1 IV, 1.022 II eDispositivos relevantes citados:
921 § 4; CC, arts. 1.116 e 1.118; CF,  III. art. 105

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por COOPERATIVA

DE CONSUMO E DE BENEFÍCIOS SOCIAIS E ECONÔMICOS (C.S.

ASSISTANCE) e ITAÚ CORRETORA DE SEGUROS S.A. contra a decisão que

inadmitiu o recurso especial por inexistência de violação dos arts. 489, § 1, IV, e

1.022, II, do Código de Processo Civil, por aplicação da Súmula n. 83 do STJ às
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alíneas a e c, por ausência de prequestionamento dos arts. 10 do Código de

Processo Civil, 1.116 e 1.118 do Código Civil e do  e por Tema 568/STJ,

prejudicada a análise da divergência jurisprudencial (fls. 938-943).

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

Contraminuta às fls. 974-987.

O recurso especial foi interposto com fundamento no  III, a e c, art. 105,

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do

Paraná em apelação nos autos de execução de título extrajudicial.

O julgado foi assim ementado (fls. 777-778):

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
“INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO E ASSUNÇÃO DE DÍVIDA
E OUTRAS AVENÇAS”. SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE
PRONUNCIADA, EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO (CPC,  II), E ART. 487,
CONDENAÇÃO DA EXEQUENTE AO PAGAMENTO DAS CUSTAS
PROCESSUAIS, SEM FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
SUCUMBENCIAIS. INSURGÊNCIA DA EXEQUENTE.

1. CONTRARRAZÕES. IRREGULARIDADE NA REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. NÃO OCORRÊNCIA. PROCURAÇÃO COM CLÁUSULA
EXPRESSA DE VIGÊNCIA POR PRAZO INDETERMINADO APÓS SUA
JUNTADA NA DEMANDA.

2. RECURSO. ACOLHIMENTO. INSTRUMENTO PARTICULAR. PRAZO
PRESCRICIONAL QUINQUENAL (CC,  § 5º, I, . ART. 205, C/C ART. 2028)
PRESCRIÇÃO DA EXECUÇÃO QUE SE DÁ NO MESMO PRAZO DE
PRESCRIÇÃO DA AÇÃO (STF, SÚMULA N.º 150). INAPLICABILIDADE E
IRRETROATIVIDADE DA LEI N.º  QUE CONFERIU NOVA14.195/2021,
REDAÇÃO AO  § 4º, DO CPC. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO ART. 921,
TEMPUS REGIT ACTUM (CPC,  E AO ATO JURÍDICO PERFEITO ART. 14)
(CF, º, XXXVI). INÉRCIA DA CREDORA NÃO CONFIGURADA. ART. 5
CRONOLOGIA DO PROCESSO QUE EVIDENCIA A REITERAÇÃO DE
DILIGÊNCIAS NA BUSCA DE BENS PENHORÁVEIS. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE BENS PASSÍVEIS DE PENHORA QUE, NO CASO, NÃO SE
MOSTRA SUFICIENTE AO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO.
DESÍDIA NÃO VERIFICADA. PRECEDENTES. SENTENÇA REFORMADA.

APELAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA.
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Os embargos de declaração opostos foram decididos nestes termos (fl.

820):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. “INSTRUMENTO PARTICULAR DE
CONFISSÃO E ASSUNÇÃO DE DÍVIDA E OUTRAS AVENÇAS”.
SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE PRONUNCIADA, EXTINÇÃO
DA EXECUÇÃO (CPC,  II), E CONDENAÇÃO DA EXEQUENTE AO ART. 487,
PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS, SEM FIXAÇÃO DE
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. INSURGÊNCIA DA
EXEQUENTE. ACÓRDÃO. APELAÇÃO CONHECIDA E PROVIDA.
PRESCRIÇÃO AFASTADA E DETERMINAÇÃO DE PROSSEGUIMENTO DA
EXECUÇÃO. ACLARATÓRIOS DA : 1 . OMISSÃO.EXECUTADA/APELADA
NÃO OCORRÊNCIA. MERO INCONFORMISMO DA PARTE COM O
PROPÓSITO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE PELA
VIA ELEITA. 2 . PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO. DESNECESSIDADE
DE MENÇÃO EXPRESSA DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUSCITADOS.
INTELIGÊNCIA DO  DO CPC. PRECEDENTES. EMBARGOS DE ART. 1.025
DECLARAÇÃO CONHECIDOS E REJEITADOS.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 489, § 1, IV, do Código de Processo Civil, e 1.022, II, do Código de

Processo Civil, porque o acórdão deixou de enfrentar argumento relevante das

contrarrazões sobre a prática de atos por pessoa jurídica extinta, configurando

omissão e falta de fundamentação; já que os embargos de declaração indicaram

pontualmente a necessidade de manifestação e a negativa de prestação

jurisdicional; pois a decisão não examinou os pontos sobre inexistência dos atos e

sua inaptidão para impedir a prescrição intercorrente; porquanto o acórdão dos

embargos afirmou desnecessária análise pormenorizada de cada dispositivo, sem

sanar os vícios; uma vez que a parte suscitou expressamente a violação do

 II, do Código de Processo Civil; visto que a ausência de enfrentamentoart. 1.022,

específico levou à nulidade do julgado;

b) 1.116 e 1.118 do Código Civil, porque a corte tolerou a prática de atos

processuais por sociedade incorporada e extinta por mais de dez anos; já que,
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extinta a incorporada, a incorporadora sucede em todos os direitos e obrigações e

deveria promover a sucessão processual; pois os atos praticados pelo ente

inexistente seriam um nada processual e revelariam abandono da causa pelo

sucessor;

c) 921, § 4º, do Código de Processo Civil, porque a decisão afastou a

prescrição intercorrente com base em atos meramente formais e infrutíferos; já que

o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, sintetizado no Tema

568, exige efetiva constrição patrimonial ou efetiva citação para interromper o

prazo; porquanto diligências repetidas e sem resultado não suspenderam nem

interromperam a prescrição;

d) 10 do Código de Processo Civil, porque o acórdão utilizou como

razão de decidir a irretroatividade da  sem prévio contraditório; Lei n. 14.195/2021

já que o tema não havia sido debatido, configurando decisão surpresa; porquanto o

tribunal deveria ter oportunizado a manifestação das partes; uma vez que a tese foi

introduzida no julgamento; visto que houve violação do contraditório.

Sustenta que o Tribunal de origem, ao decidir que diligências infrutíferas

e impulsos processuais formais bastaram para afastar a prescrição intercorrente,

divergiu do entendimento do Superior Tribunal de Justiça que exige efetiva

constrição patrimonial ou citação para interrupção do prazo (AgInt no

 AgInt no  AgInt noREsp 1.986.517/PR;  REsp 2.091.106/SP;

 (fls. 833-861).AREsp 2.441.152/PR)

Requer o provimento do recurso para que se reconheça a nulidade do

acórdão por violação dos arts. 10, 489, § 1, IV, e 1.022, II, do Código de Processo

Civil, com retorno dos autos para novo julgamento; Requer ainda o provimento do

recurso para que se reforme o acórdão por violação dos arts. 1.116 e 1.118 do
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Código Civil e 921, § 4, do Código de Processo Civil, e por divergência

jurisprudencial, a fim de que se reconheça a prescrição intercorrente e se determine

o prosseguimento nos termos da sentença (fls. 831-861).

Contrarrazões às fls. 926-937.

É o relatório.

VOTO

 
I – Contextualização
A controvérsia diz respeito a execução de título extrajudicial em que a

parte exequente pleiteou a satisfação de crédito consubstanciado em instrumento

particular de confissão e assunção de dívida (fls. 786-787).

Na sentença, o Juízo de primeiro grau acolheu exceção de pré-

executividade, reconheceu a prescrição intercorrente e extinguiu a execução com

resolução de mérito, condenando a exequente ao pagamento das custas, sem

fixação de honorários (fls. 778-781).

A Corte de origem reformou a sentença para afastar a prescrição

intercorrente e determinar o retorno do processo ao Juízo de origem para

prosseguimento (fls. 787-789).

O recurso não prospera.

II – Arts. 489, § 1º, IV e 1.022, II do CPC

Em relação à fundamentação do acórdão recorrido, inexiste ofensa aos

arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem examina e decide, de modo

claro e objetivo, as questões que delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum

vício que possa nulificar o acórdão recorrido.

Ressalte-se que não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a

mera decisão contrária ao interesse da parte.

Nesse sentido:
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, § 1º, E 1.022, I, DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL DAS PARCELAS
ANTECEDENTES AO AJUIZAMENTO DA DEMANDA. PRESCRIÇÃO DO
FUNDO DO DIREITO. INEXISTÊNCIA. DEVOLUÇÃO DE RESERVA DE
POUPANÇA. DISCUSSÃO SOBRE SER CASO DE CONTRATO DE RISCO.
REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E PROVAS. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS N. 5, 7, 291 E 427 DO STJ . AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a corte de origem
examina e decide, de modo claro, objetivo e fundamentado, as questões que
delimitam a controvérsia, não ocorrendo nenhum vício que possa nulificar o
acórdão recorrido.

[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, REsp n. 1.781.470/RJ,

Quarta Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 1/7/2024,  8/7/2024,
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA

DE FUNDAMENTAÇÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIOLAÇÃO DO
 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO.ART. 489

OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. OFENSA AO  DO CPC. ART. 1.022
NÃO VERIFICAÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS N. 211 DO STJ E 282 DO
STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE E GENÉRICA. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 284 DO STF. MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. NEGÓCIO JURÍDICO SIMULADO.
APLICAÇÃO DO CÓDIGO CIVIL DE 1916. ANULAÇÃO. PRAZO DE 4 ANOS.
NÃO VOLVIDO ATÉ A VIGÊNCIA DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. REGRA
ATUAL. NULIDADE ABSOLUTA. NÃO SUJEITO A PRAZO DE
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao  do CPC, porquanto todas as questões art. 489
fundamentais ao deslinde da controvérsia foram apreciadas, sendo que não
caracteriza omissão ou falta de fundamentação a mera decisão contrária ao
interesse da parte, tal como na hipótese dos autos.

2. Não há ofensa ao  do CPC quando o tribunal de origem art. 1.022
aprecia, com clareza e objetividade e de forma motivada, as questões que
delimitam a controvérsia, ainda que não acolha a tese da parte insurgente.

[...]
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de Noronha, AREsp n. 2.135.804/SP,

Quarta Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 12/8/2024,  15/8/2024,

III – Arts. 1.116 e 1.118 do CC
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A questão relativa ao atraso na regularização da sucessão processual da

parte agravada não é passível de acarretar qualquer mácula ao acórdão recorrido.

É que, analisando os autos, nota-se que a questão foi decidida pela

sentença fls. 677-688, que afastou a nulidade, máxime por se tratar de invalidade

relativa e sem qualquer prejuízo para o exercício da defesa da agravante.

Ademais, a agravante sequer alega prejuízo processual decorrente de tal

circunstância, devendo registrar-se que a jurisprudência desta Corte é precisamente

no sentido de que a demora na regularização é passível de convalidação dos atos

processuais praticados, por se tratar de nulidade relativa cujo reconhecimento

depende de demonstração de prejuízo.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PESSOA JURÍDICA.
EXTINÇÃO. SUCESSÃO PROCESSUAL. POSSIBILIDADE. DEMORA.
NULIDADE RELATIVA. CONVALIDAÇÃO. PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CARÁTER MANIFESTAMENTE
PROTELATÓRIO. RECONHECIMENTO NA ORIGEM. MULTA.  § ART. 1.026,
2º, DO CPC. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

[...]
4. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que

a demora na regularização da sucessão processual configura nulidade relativa,
passível de convalidação, exigindo-se a comprovação do efetivo prejuízo para a
decretação da nulidade dos atos processuais, o que não ocorreu no caso dos
autos.

[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 1.827.513/MG,

Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 7/10/2024,  9/10/2024,
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO

ESPECIAL. ILUSTRAÇÃO DE MATÉRIAS ESPORTIVAS. FAMOSA
FOTOGRAFIA "SOCO NO AR" DO REI PELÉ. AUSÊNCIA DE
AUTORIZAÇÃO E INDICAÇÃO DO CRÉDITO EM FAVOR DE SEU
FOTÓGRAFO. FALECIMENTO DO AUTOR NO CURSO DA AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. CONVALIDAÇÃO TARDIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO.
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VIOLAÇÃO DOS ARTS. ARTS. 682, II, 692, DO CC, E 5º DA LEI N.º 8.906/94.
AFASTAMENTO. PRESCRIÇÃO TRIENAL. INOCORRÊNCIA. UTILIZAÇÃO
REITERADA DA FOTOGRAFIA. VIOLAÇÃO CONTINUADA. TERMO
INICIAL. CONTAGEM A PARTIR DA ÚLTIMA PUBLICAÇÃO INDEVIDA.
PROVA DE PAGAMENTO EXCLUSIVAMENTE TESTEMUNHAL.
INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE DEFESA. RECURSO NÃO
CONHECIDO, NO PONTO, POR DEFICIÊNCIA NA INDICAÇÃO DO ART. 445,
DO NCPC, COMO VIOLADO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.os 283 E 284
DO STF, AMBAS POR ANALOGIA. DANOS MORAIS. EXORBITÂNCIA.
ACÓRDÃO QUE TRADUZ RELEVÂNCIA DA FOTOGRAFIA ICÔNICA QUE
MARCOU ÉPOCA PARA OS BRASILEIROS E INTERNACIONALMENTE.
REITERADAS PUBLICAÇÕES. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA
DESPROPORCIONALIDADE A PERMITIR A ABERTURA DA FUNÇÃO
BALIZADORA DESTA CORTE EM ÂMBITO DE QUANTUM
INDENIZATÓRIO. HONORÁRIOS DE ADVOGADO RECURSAIS.
SATISFAÇÃO DOS REQUISITOS. OBRIGAÇÃO DO JULGADOR EX VI
LEGE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. INADMISSÃO POR ENUNCIADO
SUMULAR QUE PREJUDICA O EXAME QUANTO AO PONTO OBJETO DO
DISSENSO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

[...]
2. A regularização tardia da representação da parte após sua morte no

transcurso processual não é causa, por si só, de nulidade dos atos praticados
até a habilitação dos sucessores, a menos que haja prova de efetivo prejuízo
processual, não verificado na espécie.

[...]
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 2.054.387/RJ,

Turma, julgado em  DJe de  destaquei.) 21/8/2023,  23/8/2023,
 

Incide, pois, a Súmula n. 83 do STJ.

IV –  do CPC Art. 10

Neste quadrante, a parte agravante aponta que houve decisão-surpresa,

pois o reconhecimento da irretroatividade da  não teria sido objeto Lei 14.195/2021

de debate prévia.

Contudo, verifica-se que a decisão da Corte de origem encontra-se

amparada no entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
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Registre-se que a jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que

a observância ao contraditório substancial, preconizado pelos arts. 9º e 10 do CPC,

não impõe ao magistrado o dever de alertar previamente as partes sobre quais

dispositivos legais serão aplicados ao exame da causa, desde que a solução jurídica

dada ao litígio decorra dos limites do pedido e da causa de pedir.

Nesse sentido, a jurisprudência desta Corte:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULAS 

 III,  § 1º, DO CPC. AGRAVO INTERNO182/STJ, ART. 932, C/C ART. 1.021,
NÃO CONHECIDO.

[...]
2. A aplicação do princípio da não surpresa não impõe ao julgador que

informe previamente às partes os dispositivos legais passíveis de aplicação para
o exame da causa. Precedentes da Primeira e Segunda Turmas deste tribunal.
Ausência de oposição.

[...]
7. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no  relatora Ministra Regina Helena Costa, REsp n. 2.067.695/MG,

Primeira Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 9/12/2025,  17/12/2025,
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AO  DO  JULGAMENTO EXTRA PETITA. ART. 1.022  CPC/2015.
INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO INDICADO.

 DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA. FALTA DESÚMULA N. 284/STF.
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. PLANO
DE SAÚDE. ROL TAXATIVO. COBERTURA EXCEPCIONAL.
POSSIBILIDADE. ANÁLISE DOS CRITÉRIOS. IMPOSSIBILIDADE.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. DECISÃO MANTIDA.

[...]
5. Sobre o princípio da vedação de decisão surpresa, a jurisprudência do

STJ é de que: (i) "nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe alegar
surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no
ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e insere-se no
âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia" (

 Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDAREsp n. 1.823.551/AM,
TURMA, julgado em  DJe , (ii) "a aplicação do princípio 17/9/2019,  11/10/2019)
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da não surpresa não impõe, portanto, ao julgador que informe previamente às
partes quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o exame da
causa" (EDcl no  Relatora Ministra MARIA ISABEL REsp n. 1.280.825/RJ,
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em  DJe de 1º/ ), e 27/06/2017, 08/2017
(iii) "não há que se falar em violação à vedação da decisão surpresa quando o
julgador, examinando os fatos expostos na inicial, juntamente com o pedido e a
causa de pedir, aplica o entendimento jurídico que considerada coerente para a
causa" (AgInt nos EDcl no  Relator Ministro LUIS REsp n. 1.864.731/SC,
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em  DJe194/2021,  26/4/2021)
.

[...]
11 . Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.
[…]
(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.926.622/SP,

Quarta Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 20/10/2025,  24/10/2025,
 

Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

V –  § 4º do CPC Art. 921,

Com relação à prescrição intercorrente, o tribunal estadual afastou a

alegação com fundamento no contexto fático-probatório dos autos, ao considerar

que o exequente diligenciou adequadamente em busca de bens do executado, sem

inércia  paralisação do processo.e/ou

Como a modificação do referido entendimento demanda o revolvimento

dos fatos e provas constantes dos autos, a insurgência esbarra no óbice da Súmula

7 deste Tribunal.

Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CPC/1973.
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. PRECEDENTES DO STJ.

 RECURSO NÃO CONHECIDO.SÚMULA 83/STJ.
I. CASO EM EXAME
[...]
5. A jurisprudência do STJ exige, para o reconhecimento da prescrição

intercorrente, não apenas a análise do lapso temporal, mas também a
comprovação da inércia ou desídia do exequente na condução do processo,
quando da vigência do CPC/1973.
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6. No caso, o Tribunal de origem constatou que o exequente realizou
diversas diligências para localizar bens penhoráveis, afastando a inércia. A
alteração desse entendimento demandaria reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

7. O acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do
STJ, que condiciona o reconhecimento da prescrição intercorrente à
demonstração de inércia do exequente, incidindo, portanto, a Súmula 83 do
STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Resultado do Julgamento: Recurso não conhecido.
[…]
(  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,REsp n. 2.106.272/SP,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 1/12/2025,  4/12/2025,
 

De toda forma, não se pode confundir o que se tem denominado de

“diligências infrutíferas”, inaptas a interromper a prescrição intercorrente, com

uma suposta conclusão de que somente através de efetiva penhora ou constrição se

afastaria do exequente a pecha de inércia.

Com efeito, diligência infrutífera não é toda aquela que resulte inexitosa

no propósito de se encontrar e penhorar bens do devedor, mas sim aquela que se

revela inútil a esse propósito, tanto pela falta de pertinência como pela reiteração

sem qualquer fato novo que revele a sua necessidade.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO

DE SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ALEGAÇÃO DE
INCIDÊNCIA DO PRAZO QUINQUENAL DO  § 5º, I, DO CÓDIGO ART. 206,
CIVIL. IMPROCEDÊNCIA. TÍTULO JUDICIAL. PRAZO DECENAL. ARTS.
205 DO CÓDIGO CIVIL E 921, §§ 1º, 2º, 4º E 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL. APLICAÇÃO DO IAC  ( . AUSÊNCIA DE1/STJ REsp 1.604.412/SC)
INÉRCIA DO CREDOR. DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. NÃO
CONFIGURAÇÃO DE PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ALEGADA
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO INSUFICIENTE.
SÚMULAS  E  RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.7/STJ 284/STF.

[...]
4. O acórdão recorrido aplicou corretamente as teses firmadas no Incidente de

Assunção de Competência n. 1 do Superior Tribunal de Justiça (REsp 1.604.412/SC)
, segundo as quais a prescrição intercorrente exige inércia do exequente por prazo
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superior ao do direito material, contado do término do prazo de suspensão ou,
inexistente este, após o transcurso de um ano. Constatado o prosseguimento
regular do feito, com requerimentos de bloqueio e diligências úteis, não se
configura a inércia necessária ao reconhecimento da prescrição intercorrente.

5. A utilização analógica do  § 2º, da  não altera o art. 40,  Lei nº 6.830/1980
desfecho, pois o Tribunal estadual reconheceu a ausência de arquivamento
administrativo e o impulso processual contínuo pela credora, o que afasta a fluência
de prazo ininterrupto de prescrição. A modificação dessa conclusão demandaria
reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

6. As alegações de divergência jurisprudencial não se aperfeiçoam pela
ausência de cotejo analítico e de similitude fática entre os paradigmas indicados e o
caso concreto. Ademais, a jurisprudência desta Corte admite que atos
processuais, ainda que sem resultado patrimonial imediato, revelem ausência
de desídia e afastem a prescrição intercorrente, desde que demonstrem impulso
útil e intenção de satisfação do crédito.

7. Recurso especial não provido.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,REsp n. 2.231.905/SC,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 1/12/2025,  4/12/2025,
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

AÇÃO REGRESSIVA DE SEGURADORA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
DEMORA NA CITAÇÃO NÃO IMPUTÁVEL AO AUTOR. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. AL INHAMENTO JURISPRUDENCIAL. ÓBICES DAS
SÚMULAS N. 7 E 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

[...]
7. O reconhecimento da prescrição exige análise das circunstâncias do caso, o

que demanda reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada
em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

8. A jurisprudência do STJ é pacífica ao afirmar que a prescrição
intercorrente não se configura quando não há inércia do credor em
impulsionar o processo, mesmo diante de diligências infrutíferas para

 O Tribunal de origem concluiu que não houve inércia dalocalização do devedor.
parte autora na promoção da citação, mas sim entraves alheios à sua vontade, razão
pela qual afastou a prescrição.

9. A incidência da  foi corretamente aplicada, pois o acórdão Súmula n. 83/STJ
recorrido está em consonância com a orientação jurisprudencial do STJ.

10. O dissídio jurisprudencial não foi demonstrado mediante cotejo analítico
adequado. A similitude fática não foi configurada.

IV. Dispositivo
11. Agravo não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.921.196/RS,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 3/11/2025,  6/11/2025,
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VI – Dissídio jurisprudencial

Por fim, resta prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, já que,

estando a decisão recorrida de acordo com a jurisprudência dominante desta Corte,

incide a sua Súmula 83.

A respeito:

DIREITO PENAL MILITAR. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO
ESPECIAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
8. A aplicação da Súmula 83 do STJ se justifica, pois o acórdão recorrido

está em sintonia com a jurisprudência do STJ.
IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  relator Ministro Messod Azulay Neto, AREsp n. 2.706.020/SP,

Quinta Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 5/8/2025,  20/8/2025,
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CHAMAMENTO AO PROCESSO.
INAPLICABILIDADE NA FASE EXECUTIVA. DECISÃO RECORRIDA EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA

 AGRAVO NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAMESÚMULA 83/STJ.
[...]
5. O acórdão recorrido alinha-se integralmente com a jurisprudência

dominante do STJ, razão pela qual incide o óbice da  que Súmula 83/STJ,
impede o conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na
divergência jurisprudencial.

[...]
IV. DISPOSITIVO
7. Agravo em recurso especial não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp n. 2.536.929/DF,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 30/6/2025,  3/7/2025,
 
 
III -  Conclusão

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do

recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Deixo de majorar os honorários por não haver prévia fixação

sucumbencial pela origem.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CONSUMO E DE BENEFICIOS SOCIAIS E 
ECONOMICOS

OUTRO 
NOME

: COOPERATIVA DE USUÁRIOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE DE 
CURITIBA

ADVOGADOS : HUGO CREMONEZ SIRENA - PR058185
EDUARDO DA SILVA MATTOS - PR061946
GUSTAVO OSNA - PR055011

AGRAVADO : ITAU CORRETORA DE SEGUROS S.A.
ADVOGADOS : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919

FRANCIS ALMEIDA VESSONI - SC028308B
INTERES. : GRALHA AZUL PARTICIPAÇÕES LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de março de 2026
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